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PARECER Nº 1428, DE 2023
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO Nº 7099, DE 2011
A Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, e suas alterações posteriores dispõem sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta. A fim de cumprir o disposto no artigo 3º do referido diploma legal, o Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP remeteu a esta Casa a documentação exigida relativamente aos exercícios de 2005 a 2010.

Autuada nos autos do Processo nº 7099, de 2011, a matéria foi encaminhada à Comissão de Fiscalização e Controle, em obediência ao disposto no § 15 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa, combinado com o imposto no artigo 3º da lei sobredita.

Ao examinarmos os autos, verificamos que a documentação ali inserida preenche parcialmente as exigências formais contidas no artigo 3º da lei que regulamenta a matéria, submetendo os aspectos gerais da administração do DAESP ao conhecimento desta Assembleia Legislativa. Esclarecemos que se trata de atendimento parcial tendo em vista que a documentação foi enviada intempestivamente à Alesp, em desatendimento ao disposto no ‘caput’ e inciso I do artigo 3º da lei regente.

Adicionalmente, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE/SP manifestou-se sobre as contas do DAESP referentes aos exercícios em questão.

As contas de 2005 foram julgadas regulares com ressalva, disponível em https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/350925.pdf. As contas de 2006, foram igualmente julgadas regulares com ressalvas, https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/357819.pdf. As contas de 2007 foram julgadas regulares com ressalvas, disponível em https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/224181.pdf. Por sua vez, as contas de 2008 foram julgadas regulares com a advertência citada no voto e liberação dos responsáveis pelos Aditamentos e Almoxarifado, https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/129048.pdf. As contas de 2009 também restaram julgadas regulares, https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/157656.pdf.

Por fim, em decisão adotada na sessão de 29 de março de 2023, o E. Tribunal Pleno do TCE, julgou regulares as contas do exercício de 2010, https://www2.tce.sp.gov.br/arqs_juri/pdf/914649.pdf.

Da análise da documentação, o nobre deputado Rafa Zimbaldi, relator da matéria à época, propôs o envio de ofício à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público Estadual, a fim de solicitar informações acerca de eventuais medidas adotadas em razão de possíveis irregularidades.

Por meio do Ofício GPG nº 382/2021, a Procuradoria Geral do Estado apresentou resposta, esclarecendo que, diferentemente do apontado pelo DAESP, desde a Emenda Constitucional nº 62/2009, os pagamentos do estoque de precatórios passaram a ser feitos pelos respectivos Tribunais expedidores, sendo de sua responsabilidade apenas a centralização de informações e supervisão de atividades.

Por sua vez, o Ministério Público do Estado de São Paulo, através do Ofício nº 21/2021 de lavra da Promotoria de Justiça do Patrimônio Público e Social, informou a distribuição do procedimento N. MP. 66.0695.0000960/2021, para apuração de eventuais irregularidades apuradas no processo TC - 1700/026/10.

No entanto, devemos considerar a recente decisão do TCE em relação às contas de 2010, que acatou o Recurso Ordinário da origem, conduzindo, portanto, ao julgamento regular de todas as contas dos exercícios sob análise, inclusive do exercício de 2010.

Em face de tudo quanto exposto e levando-se em consideração as supracitadas decisões do TCE/SP que julgaram as contas do período como regulares; considerando também que o DAESP teve sua extinção promulgada pela Lei nº 17.293, de 2020; e efetivação da extinção pormenorizada pelo Decreto nº 66.663, de 2022; e diante do esgotamento da matéria, recomendamos o arquivamento do presente processo 7099, de 2011.

Valdomiro Lopes – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO VALDOMIRO LOPES, QUE À LUZ DO EXPOSTO E CONSIDERANDO TAMBÉM QUE O DAESP TEVE SUA EXTINÇÃO PROMULGADA PELA LEI Nº 17.293, DE 2020; E EFETIVAÇÃO DA EXTINÇÃO PORMENORIZADA PELO DECRETO Nº 66.663, DE 2022; E DIANTE DO ESGOTAMENTO DA MATÉRIA, RECOMENDA O ARQUIVAMENTO DO PRESENTE PROCESSO 7099, DE 2011.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 25/10/2023.

Delegado Olim – Presidente

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Alex Madureira
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Donato
Favorável ao voto do relator 

Barros Munhoz
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

Oseias de Madureira
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator
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